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tretanto, significa muito pouco em relação ao que é 
gasto na veiculação da propaganda na grande mídia. 
Ainda que o número de multas e o valor arrecadado se-
jam maiores ano a ano, isto não significou uma maior 
adequação à legislação sanitária, visto não ter havido 
diminuição das irregularidades existentes na propa-
ganda de medicamentos. Ressalte-se que, no universo 
de cem peças de propaganda, 21 delas eram de uma 
mesma empresa produtora. 

Os medicamentos mais anunciados foram os anal-
gésicos, os antigripais, os tônicos/fortificantes/vitami-
nas, os antiácidos, os expectorantes/antitussígenos e 
os emagrecedores. Os artigos da Resolução n. 102/2000 
da Diretoria Colegiada da ANVISA mais descumpridos 
foram o que obriga constar de forma clara e precisa a 
contra-indicação principal do medicamento e o que 
veda que a publicidade sugira diagnósticos, aconsel-
hando um tratamento correspondente. Dessa forma, 
a propaganda não apenas “indica”, como não “contra-
indica” nos casos em que há risco à saúde. A não-ad-
vertência ao consumidor sobre os efeitos adversos e as 
precauções quanto ao uso dos medicamentos leva o 
autor a concluir que a veiculação de informações sobre 
possíveis riscos ou agravos à saúde é vista, sob o ponto 
de vista publicitário, como uma contrapropaganda do 
produto.

Os termos mais utilizados nas propagandas de 
medicamentos na grande mídia foram, dentre outros: 
emagrecer/emagrecedor, dor, alivia, alívio imediato, 
saúde, rápido(inho), problema e natural. Pode-se aqui 
identificar o que vem sendo estudado por alguns au-
tores do campo da antropologia da saúde: o aspecto 
“mágico” dos medicamentos. A mensagem passada 
para a população é de que estes, além de representa-
rem a própria saúde, agem de uma maneira “mágica”. 
Assim, ao tomar um medicamento, o cidadão toma um 
pedaço de saúde e acaba com seu problema de uma 
forma rápida e imediata.

Um outro aspecto selecionado pelo autor é o 
fato de a indústria, a publicidade e a mídia identifica-
rem um “mercado resistente” aos produtos de origem 
química, mercado este que simboliza os medicamen-
tos oriundos da síntese química como a negação do 
que seria “natural”. Torna-se necessário incluir, em sua 
publicidade, o que é “natural”, com o objetivo de afa-
star a possibilidade de risco advinda de seu uso e dar a 
falsa impressão de que tais medicamentos podem ser 
usados sem que haja nenhum possível comprometi-
mento de sua saúde.

Um detalhe é importante na veiculação da propa-
ganda de medicamentos voltada ao grande público. 
Elas se utilizam de apresentadores de rádio e televisão, 
artistas e atletas famosos para induzir o consumo de 
determinados medicamentos, buscando uma iden-
tificação do indivíduo com o padrão de beleza e/ou 
desempenho físico desses garotos-propaganda, ou se 
utilizando da credibilidade que eles possuem perante 
o grande público.

Em suas conclusões, Álvaro Nascimento destaca 
a fragilidade do cidadão em face dos interesses do 
mercado farmacêutico. Indica a necessidade de se 
construírem instrumentos capazes de tornar a regula-
ção pública do setor de publicidade e propaganda de 
medicamentos mais efetiva e consoante com a atual 
Política Nacional de Medicamentos, cujos objetivos 
incluem o acesso a medicamentos de qualidade e seu 
uso racional.

Entre os instrumentos, pode-se destacar a con-
strução de um novo modelo regulatório, que assegure 
a disseminação de informações cientificamente emba-
sadas, por meio da articulação de “...interesses dos seg-
mentos industriais, dos profissionais de saúde respon-
sáveis pela prescrição e dispensação, além de represent-
antes dos órgãos de defesa do consumidor e gestores do 
SUS...”. Além de um modelo regulatório mais efetivo, 
são necessárias políticas globais que utilizem instru-
mentos de informação e comunicação voltados para o 
uso racional de medicamentos.

Em resumo, trata-se de um livro de interesse a to-
dos os profissionais da saúde coletiva por abordar de 
forma acessível um tema fundamental ao sistema de 
saúde. As implicações da propaganda de medicamen-
tos para a população, feita de acordo com os interesses 
da indústria farmacêutica, das agências de publicidade 
e das empresas de comunicação vis-à-vis às possi-
bilidades da regulação sanitária, por meio do Estado, 
dão-nos a dimensão dos desafios a serem enfrentados 
na qualificação da informação veiculada aos cidadãos 
brasileiros e na proteção de sua saúde.
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Há pouco mais de meio século, o psicólogo social 
Serge Moscovici pensou e postulou a existência das 
representações sociais. Na seqüência, apresentou sua 
teoria, denominada “Teoria das Representações Soci-
ais” (TRS). Sua pesquisa fundadora tratava de como 
os conceitos da Psicanálise deixam seu território origi-
nal, povoado por especialistas, e passam a integrar o 
pensamento comum, presente na vida cotidiana das 
pessoas. Alguns anos depois, Denise Jodelet vai a cam-
po estudar como pode ser socialmente representada 
a loucura. Seu estudo se faz à luz da teoria moscovi-
ciana.

A pesquisadora tem sido considerada como divul-
gadora e explanadora da obra de Moscovici. Seu inter-
esse genuíno e caloroso pelos latino-americanos, com 
os quais abriu largas vias de comunicação científica e 
humana, foi acompanhado por seu trabalho continu-
ado de explicar e propor a TRS como alternativa teórica 
às análises sobre fatos sociais nas mais diversas áreas 
de aplicação.

Nesse livro, Jodelet cumpre igual papel: de forma 
rigorosa, que é o seu feitio, dá ao entendimento de to-
dos como perscrutar a realidade através das lentes da 
TRS. Ao percorrer diversos problemas de que se pode 
ocupar, como as questões da alteridade, do interdito, 
das práticas guiadas por crenças e atitudes, a autora 
escancara ou apenas aponta, em conformidade com o 
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que julga necessário, os veios teóricos de sustentação 
àquilo que descreve e analisa.

A pesquisadora utiliza metodologia quantitativa 
extensa, que abrange todos os placements, as famílias 
que acolhem os doentes mentais, a fim de ter clareza 
sobre os estilos de vida reservados aos pacientes. Con-
strói, assim, uma amostragem de pessoas que deveriam 
ser entrevistadas, com base nas diferenças de práticas, 
para ver a quais representações correspondiam tais 
dessemelhanças.

Mas Jodelet também trabalha com metodologia 
qualitativa. E o faz de modo arguto, aliando estilo, per-
spicácia e sutileza. De fato, a investigadora utiliza di-
versas formas de recolha de dados. Consulta documen-
tos, observa práticas, conversa com pessoas: famílias 
anfitriãs, pacientes, funcionários da saúde.

Um paper de Colin Fraser, da Universidade de 
Cambridge, considera que Jodelet, nessa investigação, 
em busca de conexões e sentidos, realiza um trabalho 
de inferência quase detetivesca. Isto, que poderia ser 
perigoso em um iniciante descuidado, acaba por reve-
lar acurácia, meticuloso esforço de construção analítica 
da pesquisadora.

Jodelet costuma dizer que os inquéritos sobre de-
terminados assuntos podem conduzir os respondentes 
a tomar consciência das teorias que formulam sobre 
diversos aspectos da realidade. Recentemente, em João 
Pessoa, no curso de uma conferência, ela contou que 
exatamente essas mudanças na percepção das pessoas, 
habitantes da pequena cidade francesa Ainay-le-Cha-
teau, tornaram-na persona non grata, uma vez que eles 
“...m’ont littéralement mise à la porte”.

O que teria ela feito de tão grave? Penetrando no 
íntimo da comunidade, relatou que a maioria dos 
moradores desejava manter um estatuto de desigual-
dade e exterioridade em relação aos loucos. Entretan-
to, em sua investigação, Jodelet percebera a existên-
cia de um grupo minoritário, desviante em relação a 
tal norma social, e, interessando-se por isso, vê a si 
fechadas as portas, porque o grupo maior não lhe 
permitia que penetrasse no “...secret de la déviance 
qui remettait en cause la norme que l’on voulait me 
cacher”. Publicada a pesquisa, as dificuldades foram 
exibidas, não era mais possível fugir ao conheci-
mento das circunstâncias que haviam sido, até então, 
cuidadosamente manejadas para permanecer em um 
estado penumbroso.

A obra, que já quase completa duas décadas de 
sua edição original, desvela mais do que uma teoria e 
alguns possíveis resultados de uma bem conduzida 
pesquisa. Uma das conseqüências mais importantes 
do trabalho que Jodelet realizou diz respeito a relem-
brar aos que a lêem a enorme importância em atentar 
ao pensamento do senso comum.

Entre os acadêmicos, em particular os especialistas 
das diversas áreas do saber, o conhecimento científico 
é de tal forma prezado, que ocorre o esquecimento de 
singelas verdades, verdadeiros truísmos. Por exemplo, 
o relembrar que a maior parcela da humanidade vive 
de acordo com noções oriundas das experiências do 
cotidiano, das conversas entretidas em seus grupos de 
pertença, do saber que escorre pelos meios de comu-
nicação. O livro de Jodelet revela um sistema classifi-
catório da doença mental, formado no nível que insisti-
mos em qualificar como ingênuo, e mostra diversas de 
suas repercussões na vida cotidiana dos personagens 
que nos apresenta.

Para delimitar seu caminho, ela propõe uma per-
gunta, de aparência singela: “...como as representações 
sociais da loucura explicam a relação com o doente 
mental, figura da alteridade?”. É em torno das respostas 
possíveis que seus leitores navegam pelo livro, dividido 
em três partes.

Inicialmente, Jodelet nos leva à pequena cidade 
que tomou para locus de sua investigação, e o faz de 
forma a nos permitir o ingresso à paisagem e à história 
de uma colônia familiar. O funcionamento desta é ex-
plicado: “...é um hospital psiquiátrico baseado na insta-
lação ‘hétero-familiar’: os doentes que dela dependem, 
administrativa e terapeuticamente, gozam de um tipo 
de vida livre e familiar. São assumidos, no plano da mo-
radia, da alimentação e da vigilância diária, por famí-
lias que residem perto do estabelecimento hospitalar, 
mas que não pertencem propriamente ao pessoal deste. 
Assim, no caso que foi objeto do nosso estudo, nos anos 
1970, mil doentes, confiados a cerca de 500 famílias, es-
tavam dispersos por um perímetro de 20 km em torno 
do centro médico-administrativo situado na cidade de 
Ainay-le-Chateau”.

No segundo bloco, a autora conduz à constatação 
das barreiras interpostas à integração, mostrando, no 
fechamento, que o medo está no âmago da questão so-
cial investigada.

Na terceira parte, Jodelet nos encaminha aos mun-
dos que residem no perímetro demarcador de sua 
pesquisa, afirmando: “um traço, de constância impres-
sionante, marcaria todos os discursos a respeito dos pen-
sionistas: a dificuldade de falar deles como de doentes 
mentais; ou mais exatamente de aproximar-se, através 
deles, da doença mental. (...) O embaraço, a reticência 
que manifestaram os nossos interlocutores ao enfrentar 
diretamente, na comunicação, algo que se referisse ao 
fato psiquiátrico transparecia até na enunciação, nas 
hesitações, nas recusas, nos mutismos, na fuga ou na di-
vagação diante das perguntas...”.

No que falam, os informantes colocam suas classi-
ficações da doença, enquanto sediadas no plano físico, 
em dois topos: o cérebro e os nervos. São diagnósticos 
consensuais: os de cérebro vazio, parado, encolhido, 
e, do outro lado, aqueles que têm os nervos tomados, 
os que caíram nos nervos, nestes casos, por exemplo, 
porque nasceram de um sangue mau, ou em vista de 
ter tido o próprio sangue desandado...

Que importância tem esse sistema de explicação, 
desenvolvido no plano do senso comum? Jodelet vai, 
nas páginas subseqüentes, fornecendo vários indicado-
res, que atendem ao interesse em conhecer essa topo-
logia e as influências que ela acarreta à vida cotidiana.

O que parece apenas fruto do desconhecimento, 
em si mesmo inócuo, pode produzir, bem ao contrário, 
relações até perigosas. No que concerne à administ-
ração dos remédios, diz Jodelet: “aliás, os hospedeiros 
elaboram uma ‘teoria’ segundo a qual a nocividade do 
medicamento está no fato de que é destinado a tratar 
dos nervos e é apresentado sob forma líquida”. Cita, 
então, um de seus entrevistados: “Isso acalma eles. Ten-
ho um que é nervoso, faz gestos, faz caretas, bate palmas 
e tudo isso. Pois é, tenho remédios para dar para ele e eu 
disse ao M. (o enfermeiro); ele me deu um e eu fiquei to-
da cheia de manchas. Eu disse ‘Com certeza é o remédio’. 
De fato, ele me deu em comprimidos em vez de líquido 
e passou”.

No epílogo, Jodelet nos coloca questões que dizem 
respeito aos tabus relativos ao sexo, a alianças, ao afeto, 
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explicando que tudo isso, e as questões concernentes 
aos contágios orgânicos e psíquicos, “...se conjugam 
para multiplicar as partições protetoras”, ocorrências 
habituais em uma comunidade defensiva.

Para apresentação da edição brasileira, Sandra Jo-
vchlovitch resume: “A grande lição do livro de Jodelet 
é demonstrar que efeitos simbólicos, como os provoca-
dos por representações sociais da loucura, são tão reais 
quanto efeitos materiais”.

No prefácio, o próprio Moscovici vaticina: “não se 
lê a obra de Denise Jodelet sem ter vontade de ler nova-
mente”. E isto se tem provado verdadeiro.
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